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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : LAVORO AGROPECUARIA E SERVICOS LTDA
ADVOGADOS : RENI DONATTI - SC019796

CLAUDIO FILIPPI CHIELLA - SC021196
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. 
RENÚNCIA/DESISTÊNCIA DE AÇÃO JUDICIAL PARA ADERIR, 
ADMINISTRATIVAMENTE, À TRANSAÇÃO/PARCELAMENTO 
PREVISTO EM LEI. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de sentença que homologou pedido da 
autora de renúncia ao direito no qual se fundava a ação, para aderir a 
transação prevista na Lei n. 13.988/2020, conforme exige o art. 13 da 
Portaria PGFN n. 14.402/020 e ar. 3º, V, da Lei n. 13.988/2020. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida. A decisão agravada está amparada 
na jurisprudência dominante desta Corte, razão pela qual não há porque 
falar na inadmissibilidade do julgamento monocrático. Incidência da 
Súmula n. 568/STJ e do art. 932, VIII, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4°, 
III, do RISTJ.

II - Tal orientação não gera prejuízo às partes, porquanto está 
resguardada a possibilidade de interposição do agravo interno objetivando o 
exame da matéria pelo colegiado competente. Nesse sentido: AgInt no REsp 
n. 1.630.561/MA, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 
em 17/10/2017, DJe 20/10/2017; AgInt no AREsp n. 748.359/RS, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 7/11/2017, DJe 
16/11/2017; AgInt no AREsp n. 947.903/SC, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017; AgInt 
nos EDcl no REsp n. 1.268.982/PR, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 7/3/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no REsp n. 
1.655.635/SE, relator Ministro Mauro Campbell Marques.

III - Por outro lado, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça firmou o entendimento de que a desistência de ação ordinária ou a 
renúncia do direito nela vindicado para fins de adesão à programa de ajuste 
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fiscal (remissão) não dispensa a parte desistente do pagamento da verba 
honorária, salvo se houver lei específica dispondo de forma diversa, o que 
não é o caso do autos. In verbis: AgInt no AREsp n. 1.981.214/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 
23/6/2022.

IV - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. 
RENÚNCIA/DESISTÊNCIA DE AÇÃO JUDICIAL PARA ADERIR, 
ADMINISTRATIVAMENTE, À TRANSAÇÃO/PARCELAMENTO 
PREVISTO EM LEI. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de sentença que homologou pedido da 
autora de renúncia ao direito no qual se fundava a ação, para aderir a 
transação prevista na Lei n. 13.988/2020, conforme exige o art. 13 da 
Portaria PGFN n. 14.402/020 e ar. 3º, V, da Lei n. 13.988/2020. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida. A decisão agravada está amparada 
na jurisprudência dominante desta Corte, razão pela qual não há porque 
falar na inadmissibilidade do julgamento monocrático. Incidência da 
Súmula n. 568/STJ e do art. 932, VIII, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4°, 
III, do RISTJ.

II - Tal orientação não gera prejuízo às partes, porquanto está 
resguardada a possibilidade de interposição do agravo interno objetivando o 
exame da matéria pelo colegiado competente. Nesse sentido: AgInt no REsp 
n. 1.630.561/MA, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 
em 17/10/2017, DJe 20/10/2017; AgInt no AREsp n. 748.359/RS, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 7/11/2017, DJe 
16/11/2017; AgInt no AREsp n. 947.903/SC, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017; AgInt 
nos EDcl no REsp n. 1.268.982/PR, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 7/3/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no REsp n. 
1.655.635/SE, relator Ministro Mauro Campbell Marques.

III - Por outro lado, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça firmou o entendimento de que a desistência de ação ordinária ou a 
renúncia do direito nela vindicado para fins de adesão à programa de ajuste 
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fiscal (remissão) não dispensa a parte desistente do pagamento da verba 
honorária, salvo se houver lei específica dispondo de forma diversa, o que 
não é o caso do autos. In verbis: AgInt no AREsp n. 1.981.214/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 
23/6/2022.

IV - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou recurso 

especial interposto pela Fazenda Nacional, com fundamento no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região, assim ementado:

TRIBUTÁRIO. RENÚNCIA/DESISTÊNCIA DE AÇÃO JUDICIAL PARA 
ADERIR, ADMINISTRATIVAMENTE, À TRANSAÇÃO/PARCELAMENTO 
PREVISTO EM LEI.

Este Tribunal firmou entendimento de que não cabe a condenação do contribuinte em 
honorários de sucumbência quando desiste/renuncia de demanda como condição imposta 
para aderir, administrativamente, à transação ou parcelamento previstos em lei.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial para 

determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que sejam fixados honorários 

sucumbenciais a favor da Fazenda Nacional."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 [...]
Ainda, antes de se adentrar no meritum causae, por assim dizer, cumpre ressaltar que 

a proclamação da decisão agravada, de maneira monocrática pelo relator dos autos, 
extrapolou as balizas processuais indicadas para a espécie.

[...]
A agravante reitera que, para aderir ao parcelamento, foi lhe imposta as regras 

contidas no inciso V, do art. 3º, da Lei n. 13.988/2020 e no art. 13 4 da Portaria PGFN n. 
14.402/2020, as quais estabelecem como condição para a adesão, a desistência/renúncia das 
ações, impugnações ou recursos relativos ao crédito, devendo a parte apresentar cópia dos 
requerimentos, bem como, pedido de extinção do respectivo processo com resolução de 
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mérito , nos termos do art. 487, III, ‘c’ do Código de Processo Civil 5 .
[...]

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A decisão agravada está amparada na jurisprudência dominante desta Corte, 

razão pela qual não há porque falar na inadmissibilidade do julgamento monocrático. 

Incidência da Súmula n. 568/STJ e do art. 932, VIII, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4°, 

III, do RISTJ.

Tal orientação não gera prejuízo às partes, porquanto está resguardada a 

possibilidade de interposição do agravo interno objetivando o exame da matéria pelo 

colegiado competente. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.630.561/MA, relator Ministro 

Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017; AgInt no 

AREsp n. 748.359/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado 

em 7/11/2017, DJe 16/11/2017; AgInt no AREsp n. 947.903/SC, relator Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017; AgInt nos 

EDcl no REsp n. 1.268.982/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 7/3/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no REsp n. 1.655.635/SE, relator Ministro 

Mauro Campbell Marques.

Por outro lado, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 

entendimento de que a desistência de ação ordinária ou a renúncia do direito nela 
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vindicado para fins de adesão à programa de ajuste fiscal (remissão) não dispensa a parte 

desistente do pagamento da verba honorária, salvo se houver lei específica dispondo de 

forma diversa, o que não é o caso do autos. In verbis:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. REMISSÃO. RENÚNCIA A AÇÃO AJUIZADA. NORMA 
MUNICIPAL. SÚMULA 280/STF. REEXAME PROBATÓRIO VEDADO. SÚMULA 
7/STJ. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. INADIMPLÊNCIA POR DÉBITO DE IPTU. 
AJUIZAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL. DEVER-PODER DA FAZENDA. 
PRECEDENTES DO STJ.

1. O Agravo Interno não procede. A tese recursal é de que que "as partes celebraram 
verdadeiro acordo para que o então embargante aderisse ao programa de benefício de 
remissão, sendo certo que o Município impôs como condição a renúncia do contribuinte 
sobre qualquer ação judicial existente que versasse sobre o débito em tela" (fl. 319, e-STJ).

2. Assim, pugna a parte por "afastar a condenação do recorrente ao pagamento de 
honorários advocatícios, em razão da remissão do crédito tributário, concedida através da 
Lei Municipal nº 5.965 de 22 de setembro de 2015, de acordo com o art. 90, §2 2 do 
Diploma Processual Civil (...)" (fl. 322, e-STJ).

3. Corretamente decidiu a Presidência do STJ, haja vista que a tese demanda 
avaliação da norma local, sendo aplicável, por analogia, o óbice da Súmula 280/STF.

4. Ademais, seria também necessário verificar os termos concretos entabulados. De 
igual forma, far-se-ia preciso revolver os autos para contrariar a constatação do acórdão de 
que "o Embargante deu causa ao ajuizamento da demanda", pois a demanda original 
buscava cobrar IPTU inadimplido que somente foi pago após o ajuizamento da ação (fl. 292, 
e-STJ), o que violaria a Súmula 7/STJ.

5. Ainda que tais óbices inexistissem, a ratio aplicável ao presente caso seria a mesma 
constante no entendimento firme do STJ de que "o ônus da sucumbência deve ser suportado 
por quem deu causa ao ajuizamento da ação; (...) o reconhecimento da ocorrência de 
prescrição intercorrente não enseja, em regra, a condenação da Fazenda Pública nos ônus de 
sucumbência, tendo em vista que, nessa hipótese, não foi a Fazenda exequente a responsável 
pelo ajuizamento da ação nem pela não localização do devedor ou de seus bens" (AgInt no 
REsp 1.845.936/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 2.6.2021, 
grifou-se). Estando, portanto, inadimplente o contribuinte, é dever-poder da Fazenda ajuizar 
Execução Fiscal para alcançar o tributo devido, sendo evidente, portanto, que a causalidade 
pesa sobre o particular em mora.

6. Nesse sentido, é certo afirmar que "a Corte regional, com base no princípio da 
causalidade, decidiu que o ente fazendário não deve ser condenado ao pagamento de 
honorários advocatícios, porque o exequente não deu causa ao processo e não se pode 
beneficiar o devedor pelo não cumprimento de sua obrigação. A análise da pretensão 
recursal implicaria o reexame das provas dos autos a fim de aferir se a Fazenda Pública 
eventualmente deu causa à demanda, o que é vedado a esta Corte Superior devido ao óbice 
da Súmula 7/STJ". (AgInt no AREsp 1.532.496/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe de 27.2.2020).

7. "Na esteira do entendimento firmado nesta Corte, em regra, a desistência da Ação 
Anulatória ou dos Embargos à Execução, decorrente da adesão do contribuinte ao Programa 
de Parcelamento, não implica o afastamento da condenação aos honorários advocatícios.

Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.156.874/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/02/2010; AgRg no REsp 1.055.910/MG, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/11/2008." (AgRg 
no AREsp 776.171/RJ, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 
15.12.2015).

8. "A desistência de ação ordinária ou a renúncia do direito nela vindicado para fins 
de adesão a programa de ajuste fiscal (remissão) não dispensa a parte desistente do 
pagamento da verba honorária, salvo se houver lei específica dispondo de forma diversa, o 
que não é o caso do autos. Precedentes: REsp 1.353.826/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, DJe 17/10/2013, julgado pelo rito do art. 543-C do CPC; AgRg 
no AREsp 385.795/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 24/10/2013; (...)." (AgRg no AREsp 103.275/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
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Primeira Turma, DJe 18.8.2014).
9. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.981.214/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 23/6/2022.)
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.095.287 / SC
Número Registro: 2023/0320889-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50058094620204047206

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : LAVORO AGROPECUARIA E SERVICOS LTDA
ADVOGADOS : RENI DONATTI - SC019796

CLAUDIO FILIPPI CHIELLA - SC021196

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE - 
PARCELAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LAVORO AGROPECUARIA E SERVICOS LTDA
ADVOGADOS : RENI DONATTI - SC019796

CLAUDIO FILIPPI CHIELLA - SC021196
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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